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A cada dia, nasce uma história. 
Porque somos feitos de átomos, mas 

também de histórias". Eduardo Galeano

Anos 60









Inclusão é AFETO.
Não podemos 

jamais esquecer 
as nossas 
origens...



MOSTARDAS
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Transversalidade na 
radicalidade dos 
direitos humanos!



Acessibilizar o ambiental...
Ambientalizar o acessível...







❑ O que são políticas 
públicas?

❑ Como a agenda se forma?
❑ As regras do jogo!
❑ O que dizem os números?
❑ Controle e Participação 

Social!



Accountability



❑Conjunto de mecanismos que permitem que os gestores
de uma organização prestem contas e sejam
responsabilizados pelo resultado de suas ações.

❑Responsabilização.

❑Transparência.

❑Dados abertos.

❑Controle Social.

❑Controle Institucional.

❑Acesso a informação.
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Entidades Nacionais de Pessoas com Deficiência

Deficiência Física Deficiência Auditiva Deficiência Visual Deficiência Múltipla Deficiência Intelectual Empresarial

Profissional Esportiva Jurídica Autismo Outras

Em torno de 30 
entidades nacionais 
sendo 10 delas voltadas 
ao esporte!



Onde
atuar?





Como implementar?
❑ Legislação
❑ Órgãos Gestores

❑Financiamento
❑ Conselhos 



40% das escolas com acessibilidade

36% das escolas municipais

51% das escolas estaduais

92% das escolas federais

50% da rede privada



15% das Escolas com Salas 
de Recursos Multifuncional

22% das Escolas receberam 
recursos do Escola Acessível



❑ Em torno de 67% das pessoas com 
deficiência no Brasil não concluíram o Ensino 
Fundamental.

❑ Apenas 5% terminaram o Ensino Superior. 

❑ 11% concluíram o Ensino Fundamental.

❑ 17,4% possuem o Ensino Médio e Ensino 
Superior incompleto. 



4.333 servidores
0,36%

2016



2023
6.532 servidores
0,64%
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• 1575 pessoas com deficiências presas no Brasil (2014)

• 1528 homens

• 47 mulheres

• 152 cegos/as

• 134 cadeirantes

• 813 pessoas com deficiência intelectual

PE – 285
MG – 168 
RS – 121

Informações do Levantamento Nacional de Informações Penitenciarias (INFOPEN) de junho de 2014 destacam 
que no Rio Grande do Sul, naquele ano possuía 121 pessoas com deficiência presas, sendo o terceiro maior 
número, ficando atrás apenas dos estados de Minas Gerais e Pernambuco.



Câmara dos Deputados (2022)
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Câmara dos Deputados (2022)



Câmara dos Deputados (2022)



A Solidão da Educação...



•Saúde 

•Proteção Social

•Acessibilidade

INCLUSÃO É 
PROCESSO
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Linha do Tempo do Marco Legal

a) 1961 a 1988: 05 (05 Leis e 04 Documentos Internacionais).

b) 1989 a 1994: 05 (04 Leis, 01 Decreto e 06 Documentos Internacionais).

c) 1995 a 2002: 13 (10 Leis, 03 Decretos e 11 Documentos Internacionais).

d) 2003 a 2010: 38 (23 Leis, 15 Decretos e 05 Documentos Internacionais).

e) 2011 a 2016: 40 (26 Leis, 14 Decretos e 01 Documento Internacional).

f) 2017 a 2018: 16 (07 Leis, 08 Decretos e 01 Documento Internacional).

g) 2019 a 2020: 12 (06 Leis e 06 Decretos).

h) 2021 a 2022: 38 (27 Leis e 11 Decretos)
130 Leis e Decretos
40 Documentos Internacionais

A lei de cotas para Pessoas com 
Deficiência (art. 93 da Lei nº 
8.213/91), foi promulgada em 
1991 e estabelece que empresas 
com cem ou mais empregados 
devem preencher uma parte dos 
seus cargos com pessoas com 
deficiência.
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Marco Legal

1962 a 1988 1989 a 1994 1995 a 2002 2003 a 2010 2011 a 2016 2017 a 2018 2019 a 2022



Compromisso 
Nacional pela 
Inclusão das 
Pessoas com 
Deficiência

2007-2010

PLANOS





Viver sem Limite
Plano Nacional dos Direitos da 

Pessoa com Deficiência

2011 - 2014

7,6 bilhões



Agenda Social
2,4 bilhões

Plano Nacional
7,6 bilhões



Acesso à Educação Atenção à Saúde Acessibilidade

Acesso à Educação

Educação Inclusiva 
Atendimento 
Educacional 
Especializado

Qualificação Profissional

Prevenção

Reabilitação

Ambientes Acessíveis

Tecnologia Assistiva: 
crédito, desoneração 
produção e  inovação

Inclusão Social

Inserção no 
Mercado de 
Trabalho

Cuidado





Eixos 

I – Gestão e participação social;

II – Enfrentamento ao capacitismo e à violência;

III – Acessibilidade e tecnologia assistiva;

IV – Promoção do direito à educação, à assistência social, à 
saúde, e aos demais

direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais.

6,5 bilhões



• Estaduais: 

BA, CE, RS, GO, SP, MG, PA e AM.

• Municipais: 

São Paulo (SP), Curitiba (PR), Osasco (SP) e Novo Hamburgo (RS)

Planos 



RS – PEAI - 1997

EXPERIÊNCIAS ESTADUAIS



SÃO PAULO – PED  

2008

I) Empregabilidade
II) Acesso Igualitário e 
Universal 
III) Tecnologias

EXPERIÊNCIAS ESTADUAIS



BAHIA – PEDPCD

2010

I) Prevenção, Diagnóstico e Desenvolvimento; 

II) Sistema Educacional, Trabalho e Empreendedorismo; 

III) Tecnologias e Acessibilidade; 

IV) Direitos, Fiscalização e Recursos; 

V) Qualidade de Vida.

EXPERIÊNCIAS ESTADUAIS



AMAZONAS  – VIVER MELHOR

2011

EXPERIÊNCIAS ESTADUAIS



EXPERIÊNCIAS ESTADUAIS



I) Acesso à Educação
II) Atenção à Saúde
III) Inclusão Social
IV) Acessibilidade

PARÁ
2012

EXPERIÊNCIAS ESTADUAIS



GOIÁS INCLUSIVO

2011

I) inclusão social;
II) acessibilidade;
III) atenção à saúde;
IV) educação;
V) esporte e lazer.

EXPERIÊNCIAS ESTADUAIS



2013

I) Saúde, Reabilitação, Órtese e Prótese;
II) Educação, Cultura, Esporte e Lazer;
III) Trabalho e Qualificação Profissional;
IV) Acessibilidade e Tecnologia Assistiva;
V) Proteção Social, Segurança e Acesso à Justiça.

EXPERIÊNCIAS ESTADUAIS



http://www.ma.gov.br/cgepd-realiza-oficina-para-

elaboracao-do-plano-estadual-de-politicas-de-inclusao-da-

pessoa-com-deficiencia/

EXPERIÊNCIAS ESTADUAIS



EXPERIÊNCIAS ESTADUAIS











TRANSVERSALIDADE
INTERSETORIALIDADE

INTERINSTITUCIONALIDADE
INTERSECCIONALIDADE



Desafios

❑Acessibilidade como Política Pública ESTRUTURANTE
❑Pedagogia da Acessibilidade
❑ PROTAGONISMO E PERTENCIMENTO
❑ SISTEMA ARTICULADO DE POLÍTICAS PÚBLICAS
❑ENTENDER AS PISTAS DAS EVIDÊNCIAS!
❑ COMBATE AO CAPACITISMO!



Você precisa ver uma
manifestação física do 

seu sonho

Viola Davis



JESSICA MENDES



Faça do seu discurso a 
sua prática! E da sua

prática o seu discurso!









Encontrei minhas origens
na cor de minha pele
nos lanhos de minha alma
em mim
em minha gente escura
em meus heróis altivos
encontrei
encontrei-as enfim
me encontrei

Oliveira Silveira



OBRIGADO!!!
@jorge_amaro

jorgeamaroborges@gmail.com

(51) 996128261

mailto:jorgeamaroborges@gmail.com

